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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CHRISTIAN JONATHAN DAS NEVES MARTINS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO. REPARAÇÃO DE DANO MORAL. PEDIDO EXPRESSO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO NA DENÚNCIA. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, para 
fixação da indenização a título de danos morais, nos termos do art. 387, 
IV, do Código de Processo Penal – CPP, exige-se apenas o pedido 
expresso do ofendido ou do Ministério Público na inicial acusatória.

2. No caso dos autos, a quantia de R$ 1.500,00 (um mil e 
quinhentos reais) foi estipulada para reparação dos danos morais, após 
pedido expresso do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, na 
denúncia criminal, não havendo falar em ilegalidade no arbitramento do 
valor indenizatório.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 02 de fevereiro de 2021.

JOEL ILAN PACIORNIK 
Ministro
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO. REPARAÇÃO DE DANO MORAL. PEDIDO EXPRESSO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO NA DENÚNCIA. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, para 
fixação da indenização a título de danos morais, nos termos do art. 387, 
IV, do Código de Processo Penal – CPP, exige-se apenas o pedido 
expresso do ofendido ou do Ministério Público na inicial acusatória.

2. No caso dos autos, a quantia de R$ 1.500,00 (um mil e 
quinhentos reais) foi estipulada para reparação dos danos morais, após 
pedido expresso do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, na 
denúncia criminal, não havendo falar em ilegalidade no arbitramento do 
valor indenizatório.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 439/444, em que 

dei provimento ao recurso especial para restabelecer o valor mínimo fixado na 

sentença penal condenatória para reparação dos danos morais.

O agravante sustenta que: "(...) não há qualquer manifestação da vítima no 

sentido de pretender reparação por dano moral; ou melhor, ela não foi, sequer, 

indagada se desejava, ou não, a reparação por dano moral" (fl. 451) e que "(...) dentre 

as atribuições do Ministério Público elencadas na Lei n. 8.625, de 12/02/93, não se 

encontra a de representara vítima em processo criminal, no tocante ao exercício de 

seus direitos personalíssimos" (fl. 452).

Pleiteia a reconsideração da decisão monocrática ou a submissão do presente 

recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO
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O recurso não merece provimento.

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

monocrático.

A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, para fixação da 

indenização a título de danos morais, nos termos do art. 387, IV, do CPP, exige-se 

apenas o pedido expresso do ofendido ou do Ministério Público na inicial acusatória.

Nesse sentido:
 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. 

CRIME DE AMEAÇA. ART. 387, IV, DO CPP. 
REPARAÇÃO DE DANO MORAL. PEDIDO EXPRESSO 
DA ACUSAÇÃO NA DENÚNCIA. EXISTÊNCIA. 
INSTRUÇÃO PROBATÓRIA ESPECÍFICA. 
DESNECESSIDADE. RESTABELECIMENTO DO VALOR 
FIXADO NA SENTENÇA CONDENATÓRIA.

1. Esta Corte Superior entende que para que seja 
possível fixar indenização a título de danos morais, 
deve haver pedido expresso do ofendido ou do 
Ministério Público.

  (...)
4. Recurso especial provido para restabelecer a 

condenação por danos morais, nos termos da sentença 
condenatória (REsp 1651518/MS, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
1º/6/2017, DJe 13/6/2017 - Grifo Nosso).

 
AGRAVOS REGIMENTAIS NO RECURSO 

ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. ART. 387, INCISO IV, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. EXISTÊNCIA DE 
PEDIDO EXPRESSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA 
REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS CAUSADOS PELO 
DELITO. INEXISTÊNCIA DE INSTRUÇÃO ESPECÍFICA 
NO CURSO DO PROCESSO. INOBSERVÂNCIA AOS 
PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO 
CONTRADITÓRIO. PRECEDENTES. PLEITO PARA 
FIXAÇÃO DE INDENIZAÇÃO DECORRENTE DE DANOS 
MORAIS. INSTRUÇÃO PROBATÓRIA PRÓPRIA. 
PRESCINDÍVEL. AGRAVO REGIMENTAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
DO SUL PROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL PARCIALMENTE 
PROVIDO.

(...)
2. No que concerne ao pleito para que seja 

estabelecida indenização mínima a título de danos 
morais, o posicionamento esposado por esta Corte 
Superior de Justiça é no sentido de que, havendo 
pedido expresso na inicial, a fixação do quantum 
indenizatório a esse título prescinde de instrução 
probatória específica.

3. Agravo regimental do Ministério Público do 
Estado de Mato Grosso do Sul provido. Agravo regimental 
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do Ministério Público Federal parcialmente provido (AgRg 
no REsp 1745628/MS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 19/3/2019, DJe 3/4/2019 - Grifo 
Nosso).

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO RECURSO ESPECIAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
ART. 387, IV, DO CPP. AUSÊNCIA DE PEDIDO 
EXPRESSO NA DENÚNCIA. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULAS 283 E 
284/STF. AGRAVO DESPROVIDO.

(...)
2. "Este Superior Tribunal, em relação à fixação 

de valor mínimo de indenização a título de danos 
morais, nos termos do art. 387, IV, do Código de 
Processo Penal, entende que se faz indispensável o 
pedido expresso do ofendido ou do Ministério Público, 
este firmado ainda na denúncia, sob pena de violação 
ao princípio da ampla defesa.". (AgRg no REsp 
1.626.962/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, DJe 16/12/2016).

3. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 
1664978/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 6/10/2017 - Grifo 
Nosso).

 
No caso dos autos, a quantia de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) foi 

estipulada para reparação dos danos morais, após pedido expresso do Ministério 

Público do Estado do Rio de Janeiro, na denúncia criminal, não havendo falar em 

ilegalidade no arbitramento do valor indenizatório.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2020/0230233-2 REsp 1.894.043 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0027625-87.2017.8.19.0008  00276258720178190008  201925401805  
276258720178190008

EM MESA JULGADO: 02/02/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
RECORRIDO : CHRISTIAN JONATHAN DAS NEVES MARTINS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CHRISTIAN JONATHAN DAS NEVES MARTINS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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